
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2526139 - RS (2023/0405578-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE LOURENCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORA : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER - PR032876

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO
CPC/2015. DEFICIÊNCIA  NA  ARGUMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO. AUSÊNCIA DE OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO
TEMA 106/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação de afronta ao art. 1.022 do  CPC/2015 se deu de forma genérica, circunstância
impeditiva do conhecimento do recurso especial, no ponto, pela deficiência na fundamentação.
Aplicação da Súmula 284/STF, por analogia.
2.  No julgamento do Tema n.  106/STJ (REsp  1.657.156/RJ),  a Primeira Seção do Superior
Tribunal  definiu  os  critérios  para fornecimento de medicamentos não incorporados em atos
normativos do SUS, exigindo, para tanto,  a presença cumulativa dos seguintes requisitos:  I
Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico
que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da
ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; II Incapacidade
financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito;  e III  -  Existência de registro na
ANVISA do medicamento. 
3. Rever a conclusão do Tribunal de origem – de que a parte não preencheu todos os requisitos
delineados  no  Tema  n.  106/STJ, tendo  deixado  de  comprovar  a  imprescindibilidade  do
medicamento para o tratamento – demanda o reexame das provas produzidas no processo, o
que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO
CPC/2015. DEFICIÊNCIA  NA  ARGUMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO. AUSÊNCIA DE OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO
TEMA 106/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação de afronta ao art. 1.022 do  CPC/2015 se deu de forma genérica, circunstância
impeditiva do conhecimento do recurso especial, no ponto, pela deficiência na fundamentação.
Aplicação da Súmula 284/STF, por analogia.
2.  No julgamento do Tema n.  106/STJ (REsp  1.657.156/RJ),  a Primeira Seção do Superior
Tribunal  definiu  os  critérios  para fornecimento de medicamentos não incorporados em atos
normativos do SUS, exigindo, para tanto,  a presença cumulativa dos seguintes requisitos:  I
Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico
que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da
ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; II Incapacidade
financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito;  e III  -  Existência de registro na
ANVISA do medicamento. 
3. Rever a conclusão do Tribunal de origem – de que a parte não preencheu todos os requisitos
delineados  no  Tema  n.  106/STJ, tendo  deixado  de  comprovar  a  imprescindibilidade  do
medicamento para o tratamento – demanda o reexame das provas produzidas no processo, o
que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça. 
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  PAULO  HENRIQUE

LOURENÇO  contra  decisão  monocrática  proferida  por  esta  relatoria  (e-STJ,  fls.

673-682), assim ementada:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO
CPC/2015. DEFICIÊNCIA  NA  ARGUMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  OBSERVÂNCIA
DOS  REQUISITOS.  TEMA  106/STJ. REVISÃO.  SÚMULA  7/STJ.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADA.  AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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Nas razões recursais, o agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 284

do Supremo Tribunal Federal.

Afirma que "apontou todavia,  de forma clara,  objetiva e específica,  que o

acórdão do TRF-4,  mesmo provocado via embargos de declaração,  omitiu-se sobre

tese jurídica crucial: a criação de requisito não previsto no Tema Repetitivo  106/STJ

para a concessão de medicamento não incorporado ao SUS" (e-STJ, fl. 690).

Destaca não incidir a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, asseverando

que "não se busca rediscutir  se o laudo médico existe ou o que ele diz.  O que se

pleiteia é a revaloração jurídica dos fatos e provas já soberanamente delineados no

acórdão recorrido" (e-STJ, fl. 691).

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 703).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada. 

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos

n.  2  e  3/STJ, os  requisitos  de  admissibilidade  a  serem observados  pelos  recursos

interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de

1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive;

ou,  se publicada a partir  de 18 de março de 2016,  os preconizados no Código de

Processo Civil de 2015. 

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que

culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento

processual.

Consta  dos  autos  que  o  recorrente  interpôs  recurso  especial  (e-STJ,  fls.

549-562),  com  base  nas  alíneas a e c do  permissivo  constitucional,  apontando

divergência jurisprudencial e violação aos arts. 2º, 4º, 5º, 6º e 7º do Código de Defesa

do Consumidor; e 927, III, e 1.022 do CPC/2015.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região inadmitiu a insurgência (e-STJ,

fls. 596-600), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 619-626), do

qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para não conhecer do recurso

especial (e-STJ, fls. 673-682).

Irresignado,  o  agravante  interpõe  o  presente  agravo  interno.  Todavia,  o

inconformismo não merece prosperar.
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No recurso especial, a primeira tese defendida pelo insurgente refere-se à

existência de negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal originário.

Conforme  exposto  na  decisão  agravada,  observa-se  que  não  houve  a

indicação  pormenorizada  dos  pontos  supostamente  omitidos  pela  Corte  de  origem,

tampouco  acerca  de  quais  temas  a  fundamentação  do  acórdão  estaria  deficiente,

apresentando-se a argumentação do recurso genérica a ponto de ensejar a incidência

da Súmula 284/STF. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 509 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284
DO STF. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA  PROFERIDA  EM  AÇÃO  COLETIVA  AJUIZADA  POR
SINDICATO.  PAGAMENTO  DA  RAV  AOS  TÉCNICOS  DO  TESOURO
NACIONAL.  ALEGADA  INEXISTÊNCIA  DE  VALORES  DEVIDOS  À
EXEQUENTE.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA N.  282
DO  STF.  LEGITIMIDADE  ATIVA.  VIOLAÇÃO  AOS  LIMITES  DA  COISA
JULGADA.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  PRECEDENTES.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Na origem, agravo de instrumento interposto pela União contra decisão
proferida  pela  5ª  Vara  Federal  da  SJ/RN que,  em sede  de  cumprimento
individual de sentença coletiva buscando a satisfação de crédito referente às
diferenças pecuniárias da Retribuição Adicional Variável - RAV, instituída pela
MP 831/1995 e convertida pela Lei n. 9.624/1998, "acolheu apenas em parte
a  impugnação,  para  determinar  que  a  parte  exequente  apresente  novos
cálculos  considerando  que:  (a)  estão  prescritos  os  valores  referentes  ao
período  anterior  a  31/01/1996;  (b)  a  base  de  cálculo  incluiu,
equivocadamente,  os  valores  relativos  a  1/3 (um  terço)  de  férias;  (c)  foi
incluído, também equivocadamente, o décimo terceiro proporcional do ano de
1999,  quando  a  autora  recebeu  de  forma  integral  esta  verba  paga
administrativamente, conforme consta em sua ficha financeira".
2. O Tribunal local deu parcial provimento ao agravo de instrumento, "apenas
para  determinar  a  incidência  de  juros  moratórios  em relação  à  diferença
líquida,  ou  seja,  sobre  o  valor  atualizado  devido  ao  exequente  menos  a
quantia devida a título de contribuição ao PSS".
3. Nesta Corte, decisão que não conheceu do recurso especial, em razão da
incidência das Súmulas n. 7 do STJ, 282 e 284, ambas do STF.
4. Em relação à apontada violação ao art. 1.022 do CPC, observa-se que a
parte recorrente furtou-se de especificar quais incisos foram contrariados, a
evidenciar  a  deficiência  de  fundamentação  do  apelo  especial,  atraindo,
assim, a incidência da Súmula n. 284 do STF.
5. Quanto à alegação de violação ao art. 509 do CPC, a Parte recorrente não
desenvolveu, nas razões do especial, argumentos para demonstrar de que
modo o referido dispositivo legal foi violado. Incidência da Súmula n. 284 do
STF.
6. No que se refere à ofensa ao art. 489 do CPC, o recurso especial não
ultrapassa a admissibilidade, ante o óbice da Súmula n. 282 do STF. Para
que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a
questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa tenha sido
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo
de  valor  sobre  os  dispositivos  legais  indicados  e  a  tese  recursal  a  eles
vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.
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7. No caso em exame, considerando a fundamentação do acórdão objeto do
recurso especial, quanto à legitimidade ativa e existência de coisa julgada, os
argumentos  utilizados  pela  Parte  recorrente  somente  poderiam  ter  sua
procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não
cabendo  a  esta  Corte,  a  fim  de  alcançar  conclusão  diversa,  reavaliar  o
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula n. 7 do STJ.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.051.429/RN, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO  CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA
284 DO STF. SERVIDORES PÚBLICOS. MANUTENÇÃO DE PAGAMENTOS
DE  DIREITOS  E  VANTAGENS  E  OUTROS  BENEFÍCIOS.  ACÓRDÃO
BASEADO  NA  ANÁLISE  EM  INSTRUÇÃO  NORMATIVA.  INCABÍVEL  A
ANÁLISE  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n.
3/2016/STJ.
2. Caso em que a recorrente desde a origem objetiva sustar os efeitos do ato
administrativo,  e,  assim,  afastar  a  incidência  a  incidência  da  Instrução
Normativa  n.  28,  de  25  de  março  de  2020,  sobre  os  docentes  da
Universidade Federal de Campina Grande, garantindo-se a manutenção do
pagamento dos adicionais nela previstos e do auxílio-transporte.
3. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois o
recorrente não apresentou qualquer argumento a ensejar a apreciação da
ofensa ao referido normativo. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.
4.  Apesar  de  a  recorrente  ter  indicado  violação  de  dispositivos
infraconstitucionais, a argumentação do decisum está embasada na análise e
interpretação  da  Resolução  Normativa  n.  28/2020, norma  de  caráter
infralegal  cujo  malferimento  não  pode  ser  aferido  por  meio  de  recurso
especial,  por  não  estar  tal  ato  compreendidos  na  expressão  "lei  federal",
constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
5.  A inadmissão do recurso especial  interposto com fundamento no artigo
105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado
sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal
ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.998.539/PB, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)

No que se refere à questão central defendida no recurso especial, destacou

o  recorrente  que  foram  comprovados,  por  meio  de  laudo  médico  fundamentado  e

circunstanciado, todos os requisitos necessários à aplicação do entendimento firmado

no Tema 106/STJ.

Frisou  que  estão  demonstrados  nos  autos  a  ineficácia  dos  fármacos

fornecidos  pelo  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  a  vulnerabilidade  econômica  e  o

registro do medicamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).
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Consoante  assentado  na  decisão  recorrida,  no  julgamento  do  Tema  n.

106/STJ (REsp  1.657.156/RJ),  a  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  definiu  os

critérios para fornecimento de medicamentos não incorporados em atos normativos do

SUS,  exigindo,  para  tanto,  a  presença  cumulativa  dos  seguintes  requisitos:  I  -

Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por

médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento,

assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo

SUS; II - Incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; e III -

Existência de registro na ANVISA do medicamento.

Confira-se ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 106. JULGAMENTO SOB O RITO DO ART. 1.036
DO  CPC/2015. FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  NÃO
CONSTANTES  DOS  ATOS  NORMATIVOS  DO  SUS.  POSSIBILIDADE.
CARÁTER  EXCEPCIONAL.  REQUISITOS  CUMULATIVOS  PARA  O
FORNECIMENTO.
1. Caso dos autos: A ora recorrida, conforme consta do receituário e do laudo
médico (fls. 14-15, e-STJ), é portadora de glaucoma crônico bilateral (CID
440.1), necessitando fazer uso contínuo de medicamentos (colírios: azorga 5
ml, glaub 5 ml e optive 15 ml), na forma prescrita por médico em atendimento
pelo Sistema Único de Saúde - SUS. A Corte de origem entendeu que foi
devidamente  demonstrada  a  necessidade  da  ora  recorrida  em  receber  a
medicação pleiteada, bem como a ausência de condições financeiras para
aquisição dos medicamentos. 2. Alegações da recorrente: Destacou-se que a
assistência farmacêutica estatal apenas pode ser prestada por intermédio da
entrega de medicamentos  prescritos  em conformidade com os  Protocolos
Clínicos incorporados ao SUS ou, na hipótese de inexistência de protocolo,
com o fornecimento de medicamentos constantes em listas editadas pelos
entes públicos.
Subsidiariamente, pede que seja reconhecida a possibilidade de substituição
do medicamento pleiteado por outros já padronizados e disponibilizados. 3.
Tese afetada: Obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos
não incorporados em atos normativos do SUS (Tema 106). Trata-se, portanto,
exclusivamente do fornecimento de medicamento, previsto no inciso I do art.
19-M da Lei n. 8.080/1990, não se analisando os casos de outras alternativas
terapêuticas.
4.  TESE  PARA  FINS  DO  ART.  1.036  DO  CPC/2015 A  concessão  dos
medicamentos  não  incorporados  em  atos  normativos  do  SUS  exige  a
presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) Comprovação, por meio de
laudo  médico  fundamentado  e  circunstanciado  expedido  por  médico  que
assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento,
assim  como  da  ineficácia,  para  o  tratamento  da  moléstia,  dos  fármacos
fornecidos pelo SUS; (ii)  incapacidade financeira de arcar com o custo do
medicamento  prescrito;  (iii)  existência  de  registro  na  ANVISA  do
medicamento.
5.  Recurso  especial  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  não  provido.  Acórdão
submetido à sistemática do art. 1.036 do CPC/2015.
(REsp n. 1.657.156/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção,
julgado em 25/4/2018, DJe de 4/5/2018.)
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Por sua vez, o TRF da 4ª Região, ao examinar a controvérsia, atestou que as

provas  inseridas  no  processo  demonstram  que  a  medicação  pleiteada  não  possui

relevância para o tratamento do ora recorrente. Veja-se (e-STJ, fls. 493-494):

Mais  recentemente,  a  1ª  Seção  do  STJ,  ao  julgar  o  REsp  nº  1.657.156,
definiu os critérios para fornecimento de medicamentos não incorporados em
atos normativos do SUS, exigindo, para tanto,  a presença cumulativa dos
seguintes requisitos:
1) comprovação por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado
expedido  por  médico  que  assiste  o  paciente  da  imprescindibilidade  ou
necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento
da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS;
2) incapacidade financeira de arcar com o custo de medicamento prescrito; e
3) existência de registro na Anvisa do medicamento.
Passo, então, a analisar os critérios estabelecidos.
CASO CONCRETO
Na  hipótese  em  exame,  o  relatório  médico  que  acompanha  a  inicial
demonstra que a parte autora se submete a tratamento na rede pública de
saúde,  através  do  Hospital  São  Vicente  de  entidade  credenciada
como  CACON/UNACON. Registro,  ainda,  que  o  relatório  médico  foi
elaborado por profissional especialista na moléstia que acomete o paciente,
vinculada  à  referida  instituição,  cujo  corpo  médico  é  o  competente  para
indicar a medicação adequada ao seu tratamento, concluindo pela indicação
do  fármaco  postulado  para  fins  de  controle  da  doença  que  lhe  aflige.  O
relatório médico refere diagnóstico de melanoma em estágio III, tratado com
linfadenectomia axilar direita. Prescreve o uso tratamento com NIVOLUMABE
em caráter adjuvante (evento 1, OUT8).
Sobre  o  tema,  cabe  ressaltar  a  existência  de  recente  relatório  de
recomendação  da  CONITEC,  de  favorável  à  incorporação  nojulho/2020,
Sistema  Único  de  Saúde  da  classe  anti-PD1  (NIVOLUMABE  ou
PEMBROLIZUMABE)  para  o  tratamento  de  primeira  linha  do  melanoma
avançado  não-cirúrgico  e  metastático  (disponível  para  consulta  no
sítio  eletrônico  http://conitec.  gov.  br/images/Relatorios/2020/
Relatorio_541_TerapiaAlvo_Melano ma_Final_2020. pdf).
De acordo com laudo pericial médico acostado aos autos, o caso do autor é
para tratamento adjuvante, não tendo sido avaliado pela CONITEC para esta
finalidade. Os fármacos foram incorporados ao SUS apenas para tratamento
de doença avançada irressecável. Nessa condição, em caráter adjuvante, os
resultados  demonstraram ganho  na  sobrevida  livre  de  recorrência  para  o
NIVOLUMABE em comparação com outra medicação não incorporada pelo
SUS,  o  Ipilimumabe  (70,5%  em  12  meses  versus  60,8%  em  12  meses)
(evento 29, LAUDOPERIC1). [...]
Diante  desse quadro,  os  documentos  que instruem a ação,  sobretudo os
laudos periciais médicos,  não fornecem informações suficientes acerca da
necessidade  e  da  adequação  do  medicamento  postulado,  pelo  contrário,
falecendo de fundamentos o receio da ausência do tratamento requerido e a
própria verossimilhança do direito alegado. 
Conforme  referido  alhures,  o  tratamento  prescrito  ao  autor  tem  caráter
adjuvante  e  meramente  profilático,  não  contemplado  pelo  relatório  de
incorporação da CONITEC.
Ademais,  no  que  diz  respeito  à  alegação  de  imprescindibilidade  do
tratamento prescrito, o laudo médico foi assertivo ao afirmar que, em caráter
adjuvante,  os  estudos  disponíveis  comparam o  NIVOLUMABE com outra
medicação não incorporada pelo SUS, o Ipilimumabe. Não há, portanto, nos
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autos, fundamentos que embasem a alegação da superioridade da droga em
relação à política pública de tratamento. 
Assim, não havendo evidências suficientes que demonstrem erro do Poder
Público  na  não  inclusão  do  medicamento  postulado  entre  aqueles  de
fornecimento geral e universal à população, indevida sua dispensação pela
via judicial.
Acrescento  que  o  tratamento  de  escolha  é  livre  ao  paciente  e  bastante
comum  em  atendimentos  privados.  Contudo,  não  há  direito  à  obtenção
judicial de tratamento de escolha. Para que se imponha um ônus ao SUS de
um tratamento de alto custo, como o requerido, é necessária a demonstração
cabal da imprescindibilidade, o que não ocorre no caso dos autos, onde há
fundamentada  dúvida  acerca  da  evidência  científica  que  atestaria  a
superioridade do tratamento postulado.

Nesse contexto, acolher a pretensão recursal, no sentido de reconhecer a

imprescindibilidade do fármaco pleiteado e a ineficácia das alternativas terapêuticas

oferecidas pelo sistema público, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório

dos autos, providência inviável em recurso especial,  nos termos da Súmula 7 desta

Corte Superior. Na mesma linha de cognição:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO. DEVER DO ESTADO GARANTIR O DIREITO À SAÚDE E
DIREITO  DO  CIDADÃO.  JULGAMENTO  DO  TEMA  106.  REQUISITOS.
PARECER  TÉCNICO  QUE  CONCLUI  SER  INEFICAZ  O  TRATAMENTO
PLEITEADO.  INVERSÃO  DO  JULGADO.  INVIABILIDADE.  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  DO  PARTICULAR
DESPROVIDO.
1. Não se desconhece a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior de
que é dever do Estado, em sentido amplo, e direito do cidadão a obtenção de
medicamentos que lhe sejam necessários e úteis, para seu tratamento de
saúde,  independentemente da medicação constar  nos atos normativos do
SUS.
2.  No julgamento  do Tema 106 dos  Recursos  Especiais  Repetitivos,  esta
Corte Superior firmou seu entendimento pela possibilidade de fornecimento
de medicamento não incorporado em ato administrativo do SUS, fixando os
requisitos cumulativos para tanto,  a  saber:  "(i)  comprovação,  por  meio de
laudo  médico  fundamentado  e  circunstanciado  expedido  por  médico  que
assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento,
assim  como  da  ineficácia,  para  o  tratamento  da  moléstia,  dos  fármacos
fornecidos pelo SUS; (ii)  incapacidade financeira de arcar com o custo do
medicamento  prescrito;  (iii)  existência  de  registro  na  ANVISA  do
medicamento".  (REsp.  1.657.156/RJ, Rel.  Min.  BENEDITO  GONÇALVES,
DJe 4.5.2018).
3. No caso, há duas particularidades a se considerar: (i) a existência de laudo
pericial afirmando que a autora não fez uso dos medicamentos disponíveis
no SUS, e (ii) conclusão pericial segundo a qual o medicamento solicitado
pela Autora não é eficaz para o tratamento da doença que lhe acomete (fls.
687).
4. O Tribunal de origem reconheceu a impossibilidade de fornecimento de
medicamento diante da não comprovação de sua eficácia.
Entendimento  diverso,  conforme  pretendido,  implicaria  o  reexame  do
contexto fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7 do
STJ
5. Agravo interno da particular a que se nega provimento.
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(AgInt  no  AREsp  n.  1.678.219/RS, relator  Ministro  Manoel  Erhardt,
Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022,
DJe de 18/3/2022.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO
MÉDICO.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ.
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS
AUTOS,  CONCLUIU  PELA  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA
IMPRESCINDIBILIDADE  DO  TRATAMENTO,  TAL  COMO  REQUERIDO.
REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra  decisão  monocrática  publicada
em 03/05/2018, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na
vigência do CPC/2015.
II.  No acórdão objeto do Recurso Especial,  o Tribunal de origem manteve
sentença que, por sua vez, julgara improcedente o pedido em ação ajuizada
pelo agravante, na qual requer a condenação da União, do Estado de Santa
Catarina e do Município de Gravatal a custearem, "de forma gratuita e por
tempo indeterminado, tratamento multidisciplinar (psicoterapia, equoterapia,
psicopedagogia,  fisiopediatria,  fonoaudioterapia,  terapeuta  ocupacional  e
prática  desportiva  adaptada),  necessário  à  manutenção  da  saúde  e  da
qualidade de vida" de menor, indicado na inicial, acometido de transtorno de
espectro  autista.  A  sentença  -mantida  pelo  acórdão  recorrido  -  julgou
improcedente  o  pedido,  ao  fundamento  de  que  "não  existem  elementos
suficientes a indicar que os tratamentos requeridos, pelo método sugerido,
confiram melhora significativa em cotejo com o que já é prestado pela rede
pública".
III.  O  Recurso  Especial  é  manifestamente  inadmissível,  por  falta
de  prequestionamento,  no  que  tange  à  tese  recursal  vinculada
aos  dispositivos  mencionados  no  Especial,  pois  não  foi  ela  objeto
de discussão, nas instâncias ordinárias, razão pela qual não há como afastar
o óbice da Súmula 211/STJ.
IV. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão
de  prequestionamento  ficto  (art.  1.025  do  CPC/15),  em recurso  especial,
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15,
para  que  se  possibilite  ao  Órgão  julgador  verificar  a  existência  do  vício
inquinado  ao  acórdão,  que  uma  vez  constatado,  poderá  dar  ensejo  à
supressão  de  grau  facultada  pelo  dispositivo  de  lei"  (STJ,  REsp
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de
10/04/2017).
V. Além disso, ainda que fosse possível superar tal óbice, no caso, infirmar os
fundamentos  do  acórdão  recorrido,  no  sentido  de  que  não  estaria
comprovada  a  imprescindibilidade  do  tratamento  postulado,  pelo  método
"Son-Rise", demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado, em
Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.  1.179.152/RS, relatora  Ministra  Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de 28/8/2018.)

Por conseguinte, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo

interno  não  são  capazes  de  alterar  o  convencimento  anteriormente  manifestado,

permanece íntegra a decisão recorrida.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. 
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.526.139 / RS

Número Registro: 2023/0405578-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50143572820224047000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE LOURENCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORA : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER - PR032876

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS -
ONCOLÓGICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE LOURENCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORA : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER - PR032876

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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